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lis inovações, foram utilizadas as mais 
110 CPC. Embora se busque a bibliogra-
da doutrina clássica, indispensável ao 
:os que alicerçam tanto os novos como 
1a definição dos pontos e questões es-
onderância que têm assumido os pre-
brasileiro, não se pode prescindir da 
.ir os posicionamentos predominantes 
,so de execução. Foram priorizados os 
1res, uma vez que muitos deles inspira-
a origem do projeto, a apresentação da 
Iara e objetiva possível, com linguagem 
obra da experiência de uma sala de aula. 
:u conteúdo é formado não de verdades 
nas de opiniões contestáveis e posições 
o livro são, na verdade, pontos de parti-
debate dessa matéria tão entusiasmante. 
s as opiniões, críticas e sugestões serão 
moramento dos questionamentos e a 
queles que tiverem interesse em con-
jurisdicional, podem fazê-lo enviando 
.o@hotmail.com. 
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